
 

 

REGIMENTO GERAL 
 
 

TÍTULO VI – DO REGIME ESCOLAR 
 

CAPÍTULO II – DA FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO DO APROVEITAMENTO 
ESCOLAR 

 
Art. 87. A avaliação do desempenho do aluno é feita por disciplina, considerando-se a 
frequência e o aproveitamento.  
Parágrafo Primeiro: No ensino presencial, a frequência às aulas e demais atividades 
é obrigatória e permitida apenas aos alunos regularmente matriculados.  
Parágrafo Segundo: No ensino presencial, independentemente dos demais resultados 
obtidos, é considerado reprovado na disciplina o aluno que não tiver frequência mínima 
de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades realizadas durante o 
semestre.  
Parágrafo Terceiro: A verificação e o registro de frequência são de responsabilidade 
do docente.  
Parágrafo Quarto: Os abonos de faltas e a concessão de exercícios domiciliares são 
realizados nos casos e na forma da legislação específica.  
Parágrafo Quinto: A aferição do rendimento de cada disciplina é feita através de notas 
de zero (0,0) a dez (10,0), permitido o fracionamento em um dígito após a vírgula. 

 

Art. 88. Nos Cursos ofertados na modalidade de educação a distância a frequência será 
verificada mediante a realização das atividades acadêmicas ofertadas no ambiente 
virtual de aprendizagem, sendo estas apresentadas no Plano de Ensino de cada 
disciplina. 

 

Art. 89. O aproveitamento escolar é avaliado pelo acompanhamento contínuo do aluno 
e dos resultados por ele obtidos nas provas, trabalhos em classe e extraclasse, 
exercícios e outros instrumentos didático-pedagógicos aplicáveis, e, caso necessário, 
nas provas substitutivas.  
Parágrafo Primeiro: Salvo nos casos previstos nos artigos seguintes, durante o 
semestre letivo, o docente deverá atribuir, para cada aluno, 3 (três) notas (n1, n2 e n3), 
que somadas e dividido o resultado por 3 (três) conformarão a média parcial do aluno.  
Parágrafo Segundo: A obtenção das notas constantes no parágrafo anterior deve 
ocorrer na forma expressamente definida no Plano de Ensino de cada disciplina.  
Parágrafo Terceiro: Dentre os instrumentos de avaliação escolar, haverá em cada 
semestre a aplicação de, no mínimo, duas provas escritas em cada disciplina.  
 
 
 
 
 



 

 

Parágrafo Quarto: O Coordenador pode autorizar, em disciplinas ou atividades 
específicas, a substituição das provas escritas por outros métodos de avaliação, desde 
que fique comprovada sua impraticabilidade ou inutilidade do ponto de vista pedagógico.  
Parágrafo Quinto: Em qualquer disciplina ou atividade, os alunos que obtiverem média 

aritmética semestral igual ou superior a seis (6,0) e frequência igual ou superior a 

setenta e cinco por cento (75%) são considerados aprovados e, consequentemente, 

dispensados do exame final, salvo as situações relacionadas no parágrafo anterior.  
Parágrafo Sexto: Salvo nos casos previstos no artigo seguinte, os alunos que 
obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão 
direito a realizar o exame final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e 
cinco por cento (75%). 
Parágrafo Sétimo: Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, 

terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média parcial e, posteriormente, 

dividida por dois (2). O resultado dessa equação será a média final, que deverá ser igual 

ou superior a cinco (5,0), caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.  
Parágrafo Oitavo: A nota final é individual, vedada a atribuição de conceito uniforme 
para todos os alunos matriculados na disciplina.  
Parágrafo Nono: As notas de avaliações parciais e a nota do exame final deverão ser 
expressas pelo docente, no diário de classe, em números arábicos, de zero (0,0) a dez 
(10,0), com uma casa decimal, sendo vedado o arredondamento. 

 

Art. 90. As disciplinas que apresentam a obrigatoriedade de desenvolvimento de 
atividades integralmente práticas, os Estágios Obrigatórios e o Trabalho de Conclusão 
de Curso terão seus respectivos Sistemas de Avaliação disciplinados em regulamento 
próprio aprovado pelo Colegiado de Curso.  
Parágrafo Único: No caso das disciplinas previstas no caput, os alunos que não 
obtiverem média aritmética semestral igual ou superior a seis (6,0) e frequência igual ou 
superior a setenta e cinco por cento (75%) são considerados reprovados, sem direito a 
recuperação ou exame final. 

 

Art. 91. Na educação a distância a avaliação do desempenho do aluno para fins de 
promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas e certificados dar-se-á pelo 
cumprimento das atividades programadas e pela realização dos exames presenciais, 
sendo que os resultados destes deverão prevalecer sobre os demais obtidos em 
quaisquer outras formas de avaliação a distância. 

 

Art. 92. O docente deve divulgar as notas parciais obtidas pelos alunos regularmente 
matriculados nas disciplinas sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis após cada avaliação, respeitado o Calendário Acadêmico, sendo garantido ao 
discente o acesso à sua prova.  
Parágrafo Único: As notas obtidas em cada avaliação parcial são disponibilizadas no 
sistema acadêmico online pelo respectivo docente. 

 

 

Art. 93. O docente deve divulgar as notas finais obtidas pelos alunos regularmente 
matriculados nas disciplinas sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 2 (dois) 



 

 

dias úteis após a aplicação do exame final, sendo garantido ao discente o acesso à sua 
prova. 
 
Art. 94. É facultado ao aluno requerer a revisão do resultado das avaliações, através de 
requerimento fundamentado, dirigido ao Coordenador do seu Curso, dentro de 72 
(setenta e duas) horas, contadas da divulgação do resultado.  
Parágrafo Primeiro: As avaliações compostas por papers, fichamentos e atividades em 
sala somente poderão ser revistas em caso de flagrante descumprimento do Plano de 
Ensino da disciplina.  
Parágrafo Segundo: Recebido o pedido de revisão, o Coordenador do Curso o 
encaminhará ao Docente da disciplina para manifestar-se pela procedência ou não do 
pedido em 10 (dez) dias úteis, interrompendo-se esse prazo no período de recesso 
escolar previsto no Calendário Acadêmico.  
Parágrafo Terceiro: No prazo de 72 (setenta e duas) horas, o aluno poderá, por meio 
de requerimento fundamentado, recorrer do resultado da revisão para Comissão de 
Revisão, composta de 3 (três) Docentes, indicados pelo Coordenador do Curso, 
excluída sempre a participação do docente que aplicou a avaliação.  
Parágrafo Quarto: A Comissão Revisora terá prazo de 20 (vinte) dias úteis para proferir 
decisão, interrompendo-se esse prazo no período de recesso escolar previsto no 
Calendário Acadêmico.  
Parágrafo Quinto: A decisão da Comissão Revisora será definitiva, salvo nas seguintes 
situações:  
I. não ter a Comissão Revisora se manifestado sobre o mérito da revisão;  

II. quando a decisão da Comissão não for tomada por unanimidade; e  
III. for apresentado motivo didático-pedagógico em relação a disciplina e que não tenha 
sido objeto de deliberação anterior.  
Parágrafo Sexto: Ocorrendo qualquer das três situações previstas no Artigo anterior, a 
decisão da Comissão de Revisão poderá ser revista, em grau de último recurso, pelo 
Colegiado do Curso. 

 

Art. 95. Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 
demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, 
poderão ter abreviada a duração de seus Cursos, na forma da legislação aplicável.  
Parágrafo Primeiro: A abreviação do Curso por aproveitamento extraordinário será 
requisitada pelo próprio discente, que deverá encaminhar requerimento com justificativa 
de seu pedido, devidamente instruída, para apreciação da Coordenação do Curso.  
Parágrafo Segundo: A Coordenação do Curso deverá se manifestar a respeito, 
julgando a procedência da requisição, e, em caso de deferimento, submeter o aluno 
requisitante às avaliações necessárias.  
Parágrafo Terceiro: Os prazos, documentos necessários, o sistema de avaliação e a 

composição da Banca Avaliadora serão estabelecidos conforme Portaria específica. 

 


